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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000843-08.2013.815.1071.
ORIGEM: Vara Única de Jacaraú.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Lagoa de Dentro.
ADVOGADO: Antônio Gabínio Neto (OAB/PB 3766).
APELADO: Diana Débora Fernandes de Brito Santiago.
ADVOGADO: Antônio Teotônio de Assunção (OAB/PB 10492).

EMENTA:  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  À
EXECUÇÃO.  ACOLHIMENTO.  HOMOLOGAÇÃO  DE  CÁLCULO
ELABORADO  PELO  PRÓPRIO  JUÍZO.  APELAÇÃO  DO  EMBARGANTE.
PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ATAQUE  DIRETO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  APLICAÇÃO  DE  JUROS  DE  MORA  CAPITALIZADOS  NO
CÁLCULO  HOMOLOGADO  NO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE
DETERMINAÇÃO  NO  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO.

1. Não há violação ao princípio da dialeticidade quando o Recurso ataca diretamente
os fundamentos empregados na Sentença.

2. “Conforme precedentes desta Corte, a capitalização de juros somente é permitida
quando expressamente autorizada, de modo que não se pode ter como subentendida
tal  sistemática  remuneratória.”  (AgRg  no  REsp  1360196/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  05/12/2013,  DJe
16/12/2013)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000843-08.2013.815.1071, em que figuram como Apelante o Município
de Lagoa de Dentro e como Apelada Diana Débora Fernandes de Brito Santiago.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento.

VOTO.

O  Município  de Lagoa de Dentro  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú, f. 38/41, que acolheu os
Embargos à Execução de Título Executivo Judicial por ele ajuizado em desfavor de
Diana Débora Fernandes de Brito Santiago, fixando o montante executado em
R$ 8.901,15 (oito mil,  novecentos e um reais e quinze centavos),  calculado pelo
próprio Juízo. 



Em suas razões, f. 49/53, alegou que a planilha de cálculos homologada no
Decisum utilizou capitalização dos juros de mora vedada por Lei, requerendo, ao
final, o provimento do Apelo, para que sejam aplicados juros moratórios simples.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  55/57,  arguindo  a
preliminar de violação ao princípio da dialeticidade, aduzindo, no mérito, que não
restou demonstrado o excesso à Execução.

A Procuradoria de Justiça, f. 67/70, opinou pela rejeição da prefacial, não se
manifestando sobre o mérito recursal, por entender que estão ausentes os requisitos
para a sua intervenção.

É o Relatório.

As Razões Recursais, ao impugnarem os cálculos elaborados pelo Juízo e
homologados na Sentença,  atacam diretamente a fundamentação nela empregada,
inexistindo violação ao princípio da dialeticidade,  pelo que  rejeito a preliminar
suscitada em Contrarrazões.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais pátrios firmaram entendimento
no  sentido  de  que  os  juros  moratórios  arbitrados  em  Sentença  condenatória
transitada em julgado serão capitalizados, na fase de Execução, se houver expressa
determinação no Título Executivo Judicial1.

In casu, a Sentença executada, f. 110/116 dos autos em apenso, limitou-se a
fixar os juros moratórios em 0,5% (meio por cento) ao mês, não estabelecendo a sua

1 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSO  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA.  JUROS  DE  MORA.  CAPITALIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. 1. A contar de 01/07/2009, deve-se utilizar o mesmo percentual dos juros incidentes
sobre a caderneta de poupança, e sua aplicação deve-se dar de forma separada em relação aos índices
de atualização monetária, a fim de se evitar a indevida capitalização dos juros. 2. Devem prevalecer
os critérios de correção monetária e juros definidos no título executivo judicial. (TRF 4ª Região - AG
50284566620134040000 -  Relator(a):  VÂNIA HACK DE ALMEIDA - Órgão Julgador:  SEXTA
TURMA - Julgamento: 02/09/2015 - Publicação: D.E. 03/09/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  JUROS  DE  MORA.  NOVA  REDAÇÃO  DO  ART.  1º-F  DA  LEI  N.
9.494/97.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.  NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL.
Conforme  precedentes  desta  Corte,  a  capitalização  de  juros  somente  é  permitida  quando
expressamente  autorizada,  de  modo  que  não  se  pode  ter  como  subentendida  tal  sistemática
remuneratória.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1360196/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  INDEVIDA  A  INCIDÊNCIA  DE
JUROS COMPOSTOS. Equívoco no cálculo apresentado pelo exequente, já que o título executivo
judicial não prevê capitalização de juros, mas tão somente a incidência de juros de mora na forma
simples,  devendo  ser  acolhido  o  cálculo  apresentado  pelo  embargado,  o  qual  não  ostenta
irregularidade. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70054807938, Décima Segunda Câmara
Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout,  Julgado em
19/03/2015). 



capitalização.

Posto  isso, rejeitada  a  preliminar  de  violação  ao  princípio  da
dialeticidade  arguida  em  Contrarrazões,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe
provimento, para determinar que os juros de mora do débito executado sejam
calculados de forma simples.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à ses-
são a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


